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Resumo: O presente texto objetiva analisar o conteúdo jurídico do Prin-
cípio da Adesão Livre e Voluntária —também chamado de Princípio das Portas 
Abertas— notadamente no que concerne à participação de pessoas jurídicas 
em Cooperativas. Embora a participação de pessoas jurídicas em Cooperativas 
não seja afastada pelo Princípio das Portas Abertas, a matéria gera certa con-
trovérsia, principalmente sob o argumento de que haveria incompatibilidade 
entre a ausência de objetivo de lucro da Cooperativa e a orientação ao lucro 
por parte das pessoas jurídicas associadas. No Direito Brasileiro a participação 
de pessoas jurídicas em Cooperativas é possível em caráter excepcional. No 
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país, os órgãos de fiscalização tributária tendem ao entendimento restritivo em 
relação à associação de pessoas jurídicas. Essa restrição encontra razão no con-
ceito de «Ato Cooperativo», praticado entre Cooperativa e seus associados, 
ao qual a Constituição Federal atribui «tratamento tributário adequado». Não 
obstante às restrições dos órgãos fiscalizados, recentes decisões do CARF, Tri-
bunal Administrativo entendem a possibilidade de associação de pessoas jurí-
dicas e o reconhecimento do ato cooperativo, nas relações estabelecidas entre 
pessoas jurídicas associadas e Cooperativa.

Palavras chave: cooperativa, associação, pessoa jurídica

Abstract: The present text aims to analyze the legal content of the Prin-
ciple of Voluntary and Open Membership —also called the Open Doors Prin-
ciple— notably with regard to the participation of legal entities in Cooperati-
ves. Although the participation of legal entities in Cooperatives is not excluded 
by the Open Doors Principle, the matter raises a certain controversy, mainly on 
the grounds that there would be an incompatibility between the lack of a pro-
fit objective of the Cooperative and the orientation to profit by legal persons 
associated. In Brazilian Law, the participation of legal entities in Cooperatives is 
possible on an exceptional basis. In the country, the tax inspection bodies tend 
to the restrictive understanding regarding the association of legal entities. This 
restriction is justified in the concept of "Ato Cooperativo", practiced between 
Cooperative and its associates, to which the Federal Constitution assigns "ade-
quate tax treatment". Notwithstanding the restrictions of the audited bodies, 
recent decisions of CARF (an Administrative Court) consider the possibility of 
association of legal persons and the recognition of the «Ato Cooperativo», in 
the relations established between associated legal entities and the Coopera-
tive.

Keywords: cooperative, membership, legal persons 
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I. Introdução

Através dos Princípios Cooperativistas3, a Aliança Cooperativa Inter-
nacional declara os enunciados que devem nortear a atuação das Co-
operativas nas diversas ordens legais. Através do Princípio da Adesão 
Livre e Voluntária —comumente chamado de Princípio das Portas Aber-
tas— a ACI reconhece as cooperativas como organizações voluntárias, 
abertas a todas as pessoas hábeis a usar seus serviços e que desejem 
aceitar as reponsabilidades decorrentes da associação, sem discrimina-
ções sociais, raciais, políticas, religiosas ou de gênero. 

A participação de pessoas jurídicas em Cooperativas, embora não 
afastada pelo Princípio das Portas Abertas, é matéria que gera certa con-

3 A Aliança Cooperativa Internacional reconhece os seguintes princípios coopera-
tivistas: 1.º  —Adesão voluntária e livre; 2.º  —Gestão democrática;  3.º  —Participação 
econômica dos membros; 4.º —Autonomia e independência; 5.º —Educação, formação 
e informação; 6.º  —Intercooperação;  7.º  —Interesse pela comunidade. «CO-OPERA-
TIVE PRINCIPLES: The co-operative principles are guidelines by which co-operatives put 
their values into practice. 1. Voluntary and Open Membership. Co-operatives are volun-
tary organisations, open to all persons able to use their services and willing to accept the 
responsibilities of membership, without gender, social, racial, political or religious discri-
mination. 2. Democratic Member Control. Co-operatives are democratic organisations 
controlled by their members, who actively participate in setting their policies and ma-
king decisions. Men and women serving as elected representatives are accountable to 
the membership. In primary co-operatives members have equal voting rights (one mem-
ber, one vote) and co-operatives at other levels are also organised in a democratic man-
ner. 3. Member Economic Participation. Members contribute equitably to, and democra-
tically control, the capital of their co-operative. At least part of that capital is usually the 
common property of the co-operative. Members usually receive limited compensation, if 
any, on capital subscribed as a condition of membership. Members allocate surpluses for 
any or all of the following purposes: developing their co-operative, possibly by setting up 
reserves, part of which at least would be indivisible; benefiting members in proportion 
to their transactions with the co-operative; and supporting other activities approved by 
the membership. 4. Autonomy and Independence Co-operatives are autonomous, self-
help organisations controlled by their members. If they enter into agreements with other 
organisations, including governments, or raise capital from external sources, they do so 
on terms that ensure democratic control by their members and maintain their co-ope-
rative autonomy. 5. Education, Training and Information. Co-operatives provide educa-
tion and training for their members, elected representatives, managers, and employees 
so they can contribute effectively to the development of their co-operatives. They inform 
the general public —particularly young people and opinion leaders— about the nature 
and benefits of co-operation. 6. Co-operation among Co-operatives. Co-operatives serve 
their members most effectively and strengthen the co-operative movement by working 
together through local, national, regional and international structures.7. Concern for 
Community. Co-operatives work for the sustainable development of their communities 
through policies approved by their members». Aliança Cooperativa Internacional. «Sta-
tement on Cooperative Identity». Acesso em 24 de Maio de 2017. http://ica.coop/en/
whats-co-op/co-operative-identity-values-principles
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trovérsia no Direito comparado. O primeiro argumento contrário à parti-
cipação de pessoas jurídicas em cooperativas está ligado à pretensa in-
compatibilidade entre a ausência de objetivo de lucro da Cooperativa e a 
orientação ao lucro por parte das pessoas jurídicas associadas.

No Direito Brasileiro, onde a participação de pessoas jurídicas em 
Cooperativas é possível em caráter excepcional, os órgãos de fiscaliza-
ção tributária tendem ao entendimento restritivo em relação à associa-
ção de pessoas jurídicas. Essa restrição encontra razão no conceito de 
«Ato Cooperativo», instituto ao qual a Constituição Federal atribui tra-
tamento tributário adequado e é restrito às operações realizadas entre 
Cooperativas e seus associados. Nesse sentido, considerar a possibili-
dade de associação de pessoas jurídicas em cooperativas acarreta reco-
nhecer como «Ato Cooperativo» tais relações.

A controvérsia tem sido tratada em recentes decisões do Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais – CARF, que, ao contrário do enten-
dimento dos órgãos de fiscalização tributária, tem se manifestado no 
sentido da possibilidade de associação de pessoas jurídicas e do reco-
nhecimento do ato cooperativo, nas relações estabelecidas entre pes-
soas jurídicas associadas e Cooperativa.

II.  O princípio das «Portas Abertas» e a participação de pessoas 
jurídicas em Cooperativas

A Aliança Cooperativa Internacional, através da Declaração sobre 
a Identidade Cooperativa, estabelece a definição de sociedade coo-
perativa, seus valores e princípios. No que concerne ao Princípio da 
«Adesão Livre e Voluntária», também chamado Princípio das portas 
abertas, a Declaração utiliza como critério para a associação a uma 
Cooperativa ser pessoa com aptidão para usar os serviços das Coo-
perativa, desejando aceitar as responsabilidades decorrentes da asso-
ciação, sem discriminações sociais, raciais, políticas, religiosas ou de 
gênero. O princípio não faz distinção entre a associação de pessoas 
físicas e jurídicas.

A Declaração de Identidade Cooperativa adquiriu caráter normativo 
na ordem jurídica internacional a partir de sua recepção expressa na 
Recomendação 193/2002 da Organização Internacional do Trabalho, 
que trata da Promoção de Cooperativas4. 

4 «3. The promotion and strengthening of the identity of cooperatives should be 
encouraged on the basis of: (…) (b) cooperative principles as developed by the interna-
tional cooperative movement and as referred to in the Annex hereto. These principles 



O Princípio Cooperativo das Portas Abertas e a participação de pessoas… A. P. Andrade y M. De Conto

Boletín de la Asociación Internacional de Derecho Cooperativo 
ISSN: 1134-993X • ISSN-e: 2386-4893, Núm. 51/2017, Bilbao, págs. 231-241 

 doi: http://dx.doi.org/10.18543/baidc-51-2017pp231-241 • http://www.baidc.deusto.es 235

No âmbito do Direito Comparado, as conclusões da Comissão en-
carregada do Projeto da Aliança Cooperativa Internacional denominado 
Princípios de Direito Cooperativo Europeu (PECOL), conclui que «asso-
ciados são pessoas naturais ou jurídicas que participam das transações 
cooperativas como consumidores, fornecedores ou trabalhadores em 
empresa cooperativa»5.

Por outro lado, como adverte Hagen Henry, algumas ordens jurídi-
cas restringem a participação de pessoas jurídicas em cooperativas sin-
gulares, baseadas em dois argumentos6: (1) o de que a admissão de 
pessoas jurídicas que visam lucro em cooperativas é contraditória com 
a ideia de que a cooperativa não é uma entidade que visa o lucro; (2) o 
risco de que os sócios pessoas físicas sejam sobrepujados pelas pessoas 
jurídicas.

Em relação ao primeiro argumento, verifica-se a confusão da natu-
reza jurídica da cooperativa e de seus membros. Com efeito, não obs-
tante ao fato de que a Cooperativa não visa ao lucro, mas a prestação 
de serviços aos seus associados, é evidente que os sócios da Cooperativa 
buscam maximizar seus ganhos através do empreendimento coletivo. 

Em relação ao segundo argumento, Hagen refere que (a) a admis-
são de pessoas jurídicas é voluntária e pode ser evitada dentro dos limi-

are: voluntary and open membership; democratic member control; member economic 
participation; autonomy and independence; education, training and information; coo-
peration among cooperatives; and concern for community». Organização Internacional 
do Trabalho. «Recomendação 193/2002». Acesso em 24 de Maio de 2017. http://www.
ilo.org/dyn/normlex/en/f?p=NORMLEXPUB :12100:0::NO::P12100_ILO_CODE:R193.

5 (1) The members of a cooperative may be cooperator members or noncoopera-
tor members. (2) Cooperator members are natural or legal persons who engage in coo-
perative transactions as consumers, providers or workers of the cooperative enterprise. 
«Principles of European Cooperative Law (PECOL)» http://www.euricse.eu/wp-content/
uploads/2015/04/PECOL-May-2015.pdf

6 «However, many legislations exclude legal persons from membership in primary 
cooperatives. Generally, two types of arguments are put forward for this limitation: 
The first is to say that membership of capital centred legal entities in cooperatives is 
contradictory to the very idea of cooperatives being not-for-profit organizations. This 
argument confuses the nature of cooperatives and the motivation of the cooperative 
members. The second argument evokes the risk that physical person members will be 
overruled by legal person members. This risk is real, but it can be reduced as follows: 1. 
Mixed membership is voluntary and can be avoided within the limits of the cooperative 
principles by physical person members who do not want to admit legal person members 
to the membership. 2. The voting power of legal person members, in those primary co-
operatives which also have natural person members, can be limited so as not to allow 
these legal person members to outnumber the votes of the natural person members or 
to take decisions by themselves». HENRŸ, Hagen. «Guidelines for cooperative legisla-
tion» Geneva: ILO, 2012.

http://www.ilo.org/dyn/normlex/en/f?p=NORMLEXPUB :12100:0::NO::P12100_
http://www.ilo.org/dyn/normlex/en/f?p=NORMLEXPUB :12100:0::NO::P12100_
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tes dos princípios cooperativistas; (b) o poder de voto das pessoas jurí-
dicas nas cooperativas singulares pode ser limitado, para não permitir 
às pessoas jurídicas superarem os votos das pessoas físicas.

III.  A participação de pessoas jurídicas em Cooperativas no 
Direito Brasileiro

a. Cooperativas em Geral

No Direito Brasileiro, a Lei Geral de Cooperativas (Lei 5.764/71), es-
tabelece a possibilidade de participação de pessoas jurídicas em Coo-
perativas, estabelecendo algumas restrições:

Art. 6.º As sociedades cooperativas são consideradas:
I.—singulares, as constituídas pelo número mínimo de 20 (vinte) 

pessoas físicas, sendo excepcionalmente permitida a admissão de pes-
soas jurídicas que tenham por objeto as mesmas ou correlatas ativida-
des econômicas das pessoas físicas ou, ainda, aquelas sem fins lucrati-
vos; (...)

Nesse sentido, a constituição de Cooperativas no ordenamento ju-
rídico brasileiro é realizada, unicamente por pessoas físicas. Não há via-
bilidade jurídica, no ordenamento jurídico brasileiro, para a constituição 
de Cooperativas unicamente por pessoas jurídicas.

A lei faculta a admissão de pessoas jurídicas, em caráter excepcio-
nal, nos seguintes casos:

a) Pessoas jurídicas que tenham por objeto as mesmas ou correla-
tas atividades econômicas das pessoas físicas;

b) Pessoas jurídicas sem fins lucrativos.

A excepcionalidade prevista em lei apresenta um caráter dificulta-
dor, uma vez que a lei não apresenta parâmetros para sua definição. 
Além do caráter excepcional, limita a admissão de pessoas jurídicas em 
cooperativas singulares, o disposto no art. 29, apresenta outros requi-
sitos:

Art. 29. O ingresso nas cooperativas é livre a todos que desejarem 
utilizar os serviços prestados pela sociedade, desde que adiram aos 
propósitos sociais e preencham as condições estabelecidas no estatuto, 
ressalvado o disposto no artigo 4.º, item I, desta Lei.

(...)
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§ 2.º Poderão ingressar nas cooperativas de pesca e nas constituí-
das por produtores rurais ou extrativistas, as pessoas jurídicas que prati-
quem as mesmas atividades econômicas das pessoas físicas associadas.

§ 3.º  Nas cooperativas de eletrificação, irrigação e telecomunica-
ções, poderão ingressar as pessoas jurídicas que se localizem na respec-
tiva área de operações.

 § 4.º Não poderão ingressar no quadro das cooperativas os agen-
tes de comércio e empresários que operem no mesmo campo econô-
mico da sociedade.

O art. 29, em seus § 2.ºe 3.º apresentam exemplos de admissão de 
pessoas jurídicas em cooperativas, como em (1) cooperativas de pesca 
e nas constituídas por produtores rurais ou extrativistas e nas (2) Nas 
cooperativas de eletrificação, irrigação e telecomunicações. 

A lei estabelece, ainda, em seu art. 29, § 4.º a restrição ao ingresso 
dos agentes de comércio e empresários que operem no mesmo campo 
econômico da sociedade. Essa restrição relaciona-se à impossibilidade 
de que pessoas físicas ou jurídicas que exercem concorrência com a 
Cooperativa venham a se associar.

Dessa forma, segundo a lei geral de Cooperativas, a participação 
de pessoas jurídicas em cooperativas singulares está restrita, em caráter 
excepcional, às (1) pessoas jurídicas que tenham por objeto as mesmas 
ou correlatas atividades econômicas das pessoas físicas; às (2) pessoas 
jurídicas sem fins lucrativos, observando-se ainda que a pessoa jurídica 
não exerça atividades concorrenciais com a Cooperativa.

b. Cooperativas de Crédito

As Cooperativas de Crédito, embora submetidas à Lei Geral das 
Cooperativas, possuem dispositivos específicos no que concerne à ma-
téria. Segundo o art.  4.º  da Lei Complementar 130/2009, que disci-
plina as Cooperativas de Crédito, não há distinção entre a participação 
de pessoas físicas ou jurídicas, tampouco qualquer menção à excepcio-
nalidade da participação de pessoas jurídicas.

Art. 4o  O quadro social das cooperativas de crédito, composto de 
pessoas físicas e jurídicas, é definido pela assembléia geral, com previ-
são no estatuto social. 

Parágrafo único.   Não serão admitidas no quadro social da socie-
dade cooperativa de crédito pessoas jurídicas que possam exercer con-
corrência com a própria sociedade cooperativa, nem a União, os Es-
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tados, o Distrito Federal e os Municípios bem como suas respectivas 
autarquias, fundações e empresas estatais dependentes. 

Relevante salientar que segundo dispõe o parágrafo único do 
art. 4.º da Lei Complementar 130/2009, há restrição quanto à asso-
ciação de pessoas jurídicas que possam exercer concorrência com a 
Sociedade Cooperativa, bem como as pessoas jurídicas de direito pú-
blico. 

IV.  O posicionamento dos órgãos de fiscalização tributária e 
do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais acerca da 
matéria

No Brasil, o questionamento referente à associação de pessoas ju-
rídicas em Cooperativas tem sido tratado na seara dos órgãos de fisca-
lização tributária. A explicação para esse questionamento está direta-
mente ligado à extensão do conceito de «Ato Cooperativo».

Inicialmente, relevante ressaltar que a Constituição Federal de 1988 
reconhece o papel do Cooperativismo, estabelecendo dispositivos para 
seu estímulo. Exemplos disso são dispositivos em que a Constituição 
Federal (1) veda a interferência estatal em Cooperativas, dispondo que 
«a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas inde-
pendem de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu 
funcionamento» (art. 5.º, XVIII); (2) reconhece a necessidade do «ade-
quado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas socie-
dades cooperativas (art. 146, III, «c») e; (3) determina o papel do Es-
tado, como agente normativo e regulador da atividade econômica, ao 
estabelecer que «a lei apoiará e estimulará o cooperativismo e outras 
formas de associativismo» (art. 174, § 2.º).

O conceito de Ato Cooperativo é estabelecido pela Lei 5.764/71 e 
está vinculado às operações realizadas entre a Cooperativa e seus asso-
ciados e vice-versa.

Art. 79. Denominam-se atos cooperativos os praticados entre as 
cooperativas e seus associados, entre estes e aquelas e pelas coope-
rativas entre si quando associados, para a consecução dos objetivos 
sociais.
Parágrafo único. O ato cooperativo não implica operação de mercado, nem 
contrato de compra e venda de produto ou mercadoria.

É nesse sentido que o entendimento dos órgãos de fiscalização tri-
butária, no afã de afastar a configuração do «Ato Cooperativo», ado-
tam postura restritiva quanto à associação de pessoas jurídicas em Co-
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operativas. A Receita Federal do Brasil, em posicionamento oficial7, 
apresenta o entendimento de que somente é «é possível o ingresso de 
pessoa jurídica nas sociedades cooperativas de pescas e nas cooperati-
vas constituídas por produtores rurais ou extrativistas que pratiquem as 
mesmas atividades econômicas das pessoas físicas associadas». Trata-se 
de entendimento que restringe à associação em Cooperativas às duas 
hipóteses – ao nosso ver meramente exemplificativas – estabelecidas 
pela Lei 5764/71, em seus parágrafos § 2.º e § 3.º.

Esse entendimento ¾ao nosso ver equivocado¾ tem sido recha-
çado pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais em seus recen-
tes julgados. A 3.ª Turma do CARF, ao julgar Recurso impetrado pela 
Fazenda Nacional em face de Cooperativa de Transporte, assim se ma-
nifestou:

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP Período de apura-
ção: 01/01/2008 a 31/12/2008 PIS. COFINS. ATO COOPERATIVO. PAR-
TICIPAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA COMO COOPERADO. NÃO INCIDÊN-
CIA. As pessoas jurdicas podem participar do quadro societário das 
cooperativas desde que respeitados os ditames do Código Civil e da Lei 
n..º 5.764/1971.

Ato cooperado é aquele praticado entre as cooperativas e seus as-
sociados, entre estes e aquelas e pelas cooperativas entre si quando 
associados, para a consecução dos objetivos sociais (artigo 79 da Lei 
n..º 5.764/1971). A não incidencia de COFINS restringe-se a atos coo-
perados praticados entre a cooperativa e seus associados. Vistos, rela-
tados e discutidos os presentes autos8.

Em seus argumentos, aduz ainda a Relatora:
No que diz respeito às pessoas jurídicas, tratam-se de pessoas jurí-

dicas com fins lucrativos e que operam no ramo de transporte rodovi-

7 Quais as pessoas jurídicas que têm seu ingresso permitido nas sociedades coope-
rativas? Em situações específicas é possível o ingresso de pessoa jurídica nas sociedades 
cooperativas de pescas e nas cooperativas constituídas por produtores rurais ou extrati-
vistas que pratiquem as mesmas atividades econômicas das pessoas físicas associadas. 
Exemplo: As microempresas rurais, os clubes de jovens rurais e os consórcios e condo-
mínios agropecuários que praticarem agricultura, pecuária ou extração, desde que não 
operem no mesmo campo econômico das cooperativas. Ressalte-se que nas cooperati-
vas de eletrificação, irrigação e telecomunicações, poderão ingressar as pessoas jurídicas 
que se localizem na respectiva área de operações. Receita Federal. https://idg.receita.fa-
zenda.gov.br/orientacao/tributaria/declaracoes-e-demonstrativos/ecf-escrituracao-conta-
bil-fiscal/perguntas-e-respostas-pessoa-juridica-2016-arquivos/capitulo-xvii-sociedades-
cooperativas-2016.pdf

8 Conselho Administrativo de Recursos Fiscais – CARF. Acórdao n.º  9303-
004.358 – 3.ª Turma
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ário de carga. Inclusive, e conforme a seguir demonstrará, parcela ex-
pressiva das exclusões da base de cálculo do PIS e da COFINS, e que foi 
levada a termo pelo sujeito passivo, se referem a repasses a asociados 
por conta de serviços de por eles prestados à cooperativa.

Para melhor compreensão das providências adotadas por esta auto-
ridade + fiscal, convén esclarecer que a questão que deu gênese a pre-
sente autuação é o fato da COOPERCARGA excluir da base de cálculo 
do PIS e da COFINS os repasses efetuados aos asociados pessoas jurídi-
cas. É de se concluir, outrossim, que cumprido está o requisito exigido 
no artigo 6.º da Lei n.º 5.764/71, motivo pelo qual estamos diante da 
figura do ato cooperado.»9

Nesse sentido, a posição restritiva dos órgãos de fiscalização tribu-
tária que, ao restringir a participação de pessoas jurídicas em Coope-
rativas busca limitar a aplicação do conceito de Ato Cooperativo a tais 
relações tem sido rechaçada pela jurisprudência do Conselho Adminis-
trativo de Recursos Fiscais.

V. Conclusões

O Princípio das Portas Abertas não faz distinção no que concerne a 
participação de pessoas físicas ou jurídicas em Cooperativas. No Direito 
comparado, algumas ordens jurídicas estabelecem restrições a tal asso-
ciação, notadamente em face da confusão entre ausência de finalidade 
lucrativa da cooperativa e a intenção de lucro das pessoas jurídicas as-
sociadas.

No Brasil, excetuando-se as Cooperativas de Crédito, nas demais 
cooperativas a lei estabelece que essa participação se dá em caráter 
excepcional. Essa disposição —a qual a lei não estabelece parâmetros 
objetivos— gera certa insegurança, na medida em que os órgãos de 
fiscalização tributária adotam posicionamento restritivo em relação a 
associação de pessoas jurídicas em Cooperativas, objetivando limitar o 
alcance do «Ato Cooperativo». As decisões do Conselho Administra-
tivo de Recursos Fiscais tem sido favoráveis às Cooperativas, permitindo 
a associação de pessoas jurídicas e reconhecendo as operações realiza-
das como «Ato Cooperativo». 

9 Conselho Administrativo de Recursos Fiscais – CARF. Acórdao n.º  9303-
004.358 – 3.ª Turma
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